COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 164/2010

Com o Substitutivo no 1
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela, na sua forma original:

I – inclui na Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual – PPA 2010-2013, no Programa Mudando Londrina pela Educação, no Anexo X, que trata das Ações/Metas da Administração Municipal para o exercício de 2010, as seguintes metas, no valor total de R$ 860.900,00:

· Ampliar o CMEI Marli Marques de Guaravera em 806,00m² – R$ 680.000,00;

· Ampliar o CMEI Durvalina Pereira (Zona Leste) em 212,90m² – R$ 180.900,00.

II – autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar da quantia até R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais), na Secretaria de Educação ― nos seguintes Programas de Trabalho:

a) 11010.12.361.0014.1.017 – Obras e Equipamentos – Ensino Fundamental, Elementos de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações – Fonte 01104 (R$ R$ 2.900.000,00), e 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente - Fonte 01104 (100.000,00); e

b) 11020.12.361.0014.1.019 - Obras e Equipamentos – Ensino Fundamental/FUNDEB, Elementos de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações – Fonte 01102 (R$ R$ 3.400.000,00), e 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente - Fonte 01102 (100.000,00), neste sendo inseridas as metas acima especificadas.

O projeto autoriza o Executivo a anular parcialmente igual quantia dos seguintes programas de trabalho da própria Secretaria de Educação, com vistas a obter os recursos necessários para a abertura do Crédito previsto:

a) 11010.12.361.0014.2.031 – Atividades do Ensino Fundamental/FUNDEB - Elemento de Despesa 3.3.90.48 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas - Fonte 01104 (3.000.000,00); e

b) 11020.12.361.0014.2.038 – Atividades do Ensino Fundamental - Elemento de Despesa 3.3.90.48 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas - Fonte 01102 (3.500.000,00).

Parecer ao Projeto de Lei no 164/2010 – Comissão de Educação, Cultura e Desporto – fl. 2

O proponente, em sua justificativa ao projeto (Of. no 798/2010-GAB.), argumenta:

“O Crédito a ser aberto, irá viabilizar despesas com construções, reconstruções e ampliações de unidades escolares, já previstas no Plano Plurianual 2010 - 2013 e na Lei Orçamentária para 2010 e ampliação de dois Centros Municipais de Educação Infantil, conforme a seguir especificado:

(...)

Não será necessário se inserir na Lei Municipal nº 10.733, de 20 de julho de 2009 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, as Metas acima especificadas, de acordo com o disposto no art. 2º e §§, da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA.

O Município de Londrina está localizado na Região Sul do Brasil, com uma população estimada em 510 mil habitantes (IBGE), concentrada em sua maioria na zona urbana.

A Rede Municipal de Ensino atende aproximadamente 32.763 alunos de pré a 8ª séries, atendidos em 68 escolas localizadas na zona urbana e 12 na zona rural. O Município possui, também, 11 Centros Municipais de Educação Infantil, que atendem 1.099 alunos de zero a cinco anos.

O Município trabalha no sentido de incluir os alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino e hoje atende aproximadamente 407 alunos. Atende, ainda, aproximadamente 1.058 alunos de Educação de Jovens e Adultos.

Além dos serviços mencionados acima, a Prefeitura mantém convênios com 67 entidades filantrópicas de educação infantil, que juntas atendem aproximadamente 6.597 alunos.

Na Rede Municipal existem 155 turmas de pré-escolas que atendem aproximadamente 3.963 alunos na faixa etária de 5 a 6 anos.

Sabedores que educação é um direito da criança e indispensável para a construção da cidadania, reconhecemos também a necessidade de incremento orçamentário e financeiro para dar atendimento a nossa clientela.

O Município vem apresentando um crescimento demográfico significativo nos últimos anos, e como conseqüência, o crescimento da demanda de crianças que necessitam de escolas.

Apoiados na necessidade de atendimento dessa clientela, pleiteamos recursos para a realização de projetos de construções, reconstruções e ampliações de unidades escolares, conforme informações a seguir.

As regiões indicadas possuem grande concentração populacional e as estruturas escolares existentes encontram-se com suas capacidades de atendimento esgotadas. A proposta de construção visa suprir a deficiência de vagas e garantir o acesso a todos os escolares, bem como melhorar o atendimento dos alunos.

Construções novas:

Jardim Vicente Palotti - zona leste

Residencial Marajoara - zona norte
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Reconstruções:

Escola Municipal Haydee Colli Monteiro - zona norte

Escola Municipal Juliano Stinghen - zona norte

Escola Municipal Reverendo Odilon G. Nocetti - zona norte

Ampliações:

Escola Municipal Noêmia Alaver Garcia Malanga - zona oeste

CMEI Marli Marques - Guaravera

CMEI Durvalina Pereira - zona leste

Como recursos para a abertura do Crédito Adicional Suplementar, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.”

O Prefeito encaminhou o Substitutivo no 1 ao presente projeto, alterando a matéria original, e propondo: 

I - a abertura de Crédito Adicional Suplementar, na quantia de R$ 5.639.000,00, para construção, reforma e ampliação de escolas municipais;

II - a abertura de Crédito Adicional Especial, até o valor de R$ 861.000,00, para viabilizar a criação de programa para realização de obras e aquisição de equipamentos na Secretaria de Educação, destinado à ampliação de dois centros municipais de educação infantil (CMEI Marli Marques, no Distrito de Guaravera, e CMEI Durvalina Pereira, na Zona Leste).
PARECER TÉCNICO:

Sobre a matéria, anotamos que esta encontra respaldo nos seguintes dispositivos da Lei Orgânica do Município:

I - art. 49, inciso XI, que prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias;

II - art. 103, que estabelece que os projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, de iniciativa exclusiva do Prefeito, serão apreciados pela Câmara Municipal na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica; e

III – art. 104, inciso V, que veda a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem a indicação dos recursos correspondentes.
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Observamos também que o projeto e o substitutivo foram elaborados em conformidade com a Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui as normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

Nos termos da Lei no 4.320/64, os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária,  especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, e extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas.

Assim, tecnicamente, o projeto está respaldado na legislação que rege o assunto. No entanto, deixamos a análise mais aprofundada quanto ao cancelamento pretendido (de programas referentes a Atividades do Ensino Fundamental/FUNDEB - Elemento de Despesa 3.3.90.48 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas – Fontes 01104 e 01102, atingindo o valor dos créditos a serem abertos), e quanto às implicações financeiras e orçamentárias da proposta, a cargo da Comissão de Finanças desta Casa.

Quanto à apresentação do Substitutivo no 1, entendemos ser este necessário haja vista que o projeto original incluía a reforma dos CMEIs do Distrito de Guaravera e da Zona Leste, que se refere a ações destinadas à Educação Infantil, em programa da Secretaria Municipal de Educação cujas ações são destinadas ao Ensino Fundamental, portanto, incorretamente. Assim, o Substitutivo, ao criar o programa que propõe e prever a abertura do Crédito Especial, corrige tal incoerência. Ressalte-se que a soma dos valores dos dois créditos atinge o mesmo valor do crédito adicional suplementar proposto no projeto original (R$ 6.500.000,00).
Contudo, anotamos que o Substitutivo não prevê a inclusão das metas de reforma dos CMEIs em programa específico do Plano Plurianual – PPA, como constava na proposta original. Conforme dispõe a legislação que rege o assunto, a Lei Orçamentária Anual deve ser elaborada “de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar” (art. 5o da Lei Complementar no 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal). Assim, entendemos que tais metas devem ser incluídas nesse Plano, o qual, para 2010, contém as mesmas diretrizes definidas para a LDO neste ano. Tal inconsistência poderá ser resolvida por meio de emenda na discussão do projeto.
Com relação ao mérito, cabe apontar que o objetivo da proposição ― realização de projetos de construções, reconstruções e ampliações de unidades escolares ― é relevante e encontra amparo na legislação em vigor. Vejamos:

I - a Constituição Federal dispõe, em seu art. 205, que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;
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II - de acordo com o art. 6o da Carta Magna, são direitos sociais “a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” (grifo nosso);
III - o art. 208 da Constituição estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia, entre outras, de ensino fundamental obrigatório e gratuito, de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, e de educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até cinco anos de idade.

IV - a Lei Orgânica do Município estabelece, em seu 6o, inciso V, que ao Município de Londrina compete, em comum com a União e com o Estado proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência e à tecnologia.

V - a LOM dispõe também, por meio do art. 156, que o Município, em consonância com o plano nacional de educação, articulará o ensino em seus níveis de competência, visando, entre outros objetivos, à erradicação do analfabetismo, à universalização do atendimento escolar, e à melhoria da sua qualidade. E nos termos do § 2o desse artigo, o Município atuará prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil.

Ressalte-se, ainda, que de acordo com a argumentação do Prefeito as regiões indicadas possuem grande concentração populacional e as estruturas escolares existentes encontram-se com suas capacidades de atendimento esgotadas.

Diante do exposto, entendemos que a construção, a ampliação e a reforma das unidades escolares é de grande importância para os moradores das localidades a serem atendidas, possibilitando diminuir a demanda por vagas, garantir o acesso à educação e melhorar o atendimento aos alunos.

Assim, concluímos que a proposta se reveste de mérito. Não obstante, cabe aos membros da Comissão avaliar a conveniência e definir a acolhida desta, na forma do Substitutivo no 1 que a acompanha.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 3 de agosto de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

AO PROJETO DE LEI No 164/2010

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e, pelo mérito, considerando os benefícios da construção, da ampliação e da reforma das unidades escolares para os moradores das localidades a serem atendidas, manifesta-se favoravelmente à proposta, com o Substitutivo no 1 apresentado pelo Executivo.

SALA DAS SESSÕES, 4 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

PROFESSOR RONY

Presidente/Relator

ROBERTO KANASHIRO

Vice-Presidente

TITO VALLE

Membro

